
I SÉRIE - NÚMERO 3 QUINTA-FEIRA, 20 DE JANEIRO DE 2005

26

27

27

28

SUMÁRIO

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO

Resolução n.º 12/2005:
Delega poderes no Secretário Regional da Habita-

ção e Equipamentos. Revoga a Resolução
n.º 64/2002, de 11 de Abril…....................................

Resolução n.º 13/2005:
Autoriza  a cedência, em propriedade plena, de

4 lotes de terreno, numerados de 1 a 4, sitos ao
lugar das Roças, freguesia de São Pedro,
concelho de Vila do Porto, ilha de Santa Maria...

Resolução n.º 14/2005:
Aceita a doação do prédio rústico, com a área de

7,70 ares (770 m2), sito em São Lourenço, fregue-
sia de Santa Bárbara, concelho de Vila do Porto

Resolução n.º 15/2005:
Aprova, nos termos e fundamentos da proposta

apresentada, projecto de investimento no âmbito
do SIDEP – Subsistema de Prémios.....................

Resolução n.º 16/2005:
Autoriza a cedência, em propriedade plena, dos

lotes n.ºs 1 a 10, 13 a 22, 24 a 34 e 37 a 45, sitos
na Rua Capitão Cordeiro, lugar da Canada
Grande do Charco Velho, freguesia de Pico da
Pedra, concelho de Ribeira Grande.........................

Resolução n.º 17/2005:
Reconhece à Secretária Regional do Ambiente e

do Mar, o direito a habitação……..................…….

Resolução n.º 18/2005:
Autoriza a realização de trabalhos a mais neces-

sários à conclusão da empreitada de execução
da rede de abastecimento de água à pecuária do
concelho de Vila do Porto – ilha de Santa Maria

Resolução n.º 19/2005:
Autoriza a cedência, a título definitivo e gratuito, à

Irmandade Divino Espírito Santo dos Inocentes/
/Água D’Alto, do lote n.º 70, do Loteamento da
Lombinha, sito na freguesia de Água D’Alto,

28

29

29



26 I SÉRIE - N.º 3 - 20-1-2005

concelho de Vila Franca do Campo, com a área
de 813,50 m2, destinado exclusivamente, à
construção, pela cessionária, de um Triatro e de
um Centro de Convívio para Idosos........................

Resolução n.º 20/2005:
Reconhece ao Subsecretário Regional das Pescas,

o direito a habitação………………….......................

Despacho Normativo n.º 3/2005:
Delega no Secretário Regional da Presidência a

incumbência de conhecer e executar um plano
geral dos serviços e organismos da Administra-
ção Regional dos Açores, em termos de instala-
ções físicas…...............................................................

SECRETARIA REGIONAL
DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Portaria n.º 6/2005:
Fixa  o número de lugares dos quadros de escola

do pessoal docente da educação pré-escolar e
dos ensinos básico, secundário e artístico bem
como o número de lugares de cada um dos
quadros de zona pedagógica. Revoga a Portaria
n.º 4/2004, de 22 de Janeiro, bem como as
Portarias n.ºs 3/80, de 20 de Fevereiro, 39/81, de
25 de Agosto, 61/81, de 31 de Dezembro, 42/82,
de 20 de Julho, 48/82, de 17 de Agosto, 66/83, de
13 de Setembro, 75/83, de 18 de Outubro, 106/
/83, de 27 de Dezembro, 107/83, de 27 de

Dezembro, 67/84, de 6 de Novembro, 205/98, de
6 de Agosto e o Despacho Normativo n.º 12/97,
de 23 de Janeiro..........................................................

Despacho Normativo n.º 4/2005:
Define os doutoramentos e mestrados que revelam

para efeitos de bonificação do tempo de serviço.
Revoga o Despacho Normativo n.º 60/97, de
13 de Fevereiro………………....................................

Declaração n.º 1/2005:
Rectifica a Portaria n.º 92/2004, de 23 de Dezembro

que aprova o Regulamento de Avaliação das
Aprendizagens no Ensino Básico............................

SECRETARIA REGIONAL
DA HABITAÇÃO E EQUIPAMENTOS

Portaria n.º 7/2005:
Aprova os quadros de classificação de deficiências

e respectivos códigos a observar nas inspecções
de veículos. Revoga o Despacho Normativo
n.º 86/95, de 30 de Março……..................................

SECRETARIA REGIONAL
DA AGRICULTURA E FLORESTAS

Portaria n.º 8/2005:
Interdita o exercício da caça e o transporte de armas

de caça no dia 20 de Fevereiro, de 2005, em toda
a Região Autónoma dos Açores.............................

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO

Resolução n.º 12/2005

de 20 de Janeiro

Considerando que a Administração deverá, sempre que
possível, adoptar procedimentos que garantam a celeridade,
a economia e a eficiência das suas decisões, por forma a
prosseguir eficazmente a realização do interesse público;

Considerando que a Secretaria Regional da Habitação e
Equipamentos é o departamento do Governo Regional dos
Açores a quem está cometida a execução, tendencial, de
todas as obras públicas levadas a efeito pela Administração
Regional.

Assim, nos termos das alíneas a), b), r), z) e aa) do artigo
60.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma
dos Açores, e ao abrigo das disposições conjugadas do arti-
go 35.º e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de
31 de Janeiro, e da alínea e) do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 3/2004/A, de 28 de Janeiro, e da alínea
a), do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto Regulamentar Regional
n.º 9/2004/A, de 26 de Março, o Conselho do Governo resolve:

1. Delegar no Secretário Regional da Habitação e Equi-
pamentos, Dr. José António Vieira da Silva Contente,
com poderes de subdelegação, competências:

a) Para, no âmbito das empreitadas de obras públi-
cas cuja preparação e execução esteja, ou venha
a ser, cometida à Secretaria Regional da Habitação
e Equipamentos, praticar todos os actos que o
Regime Jurídico das Empreitadas de Obras
Públicas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março, atribui ao dono da obra, incluindo a
autorização das respectivas despesas, indepen-
dentemente do seu valor;

b) Para praticar todos os actos que o Decreto-Lei
n.º 197/99, de 8 de Junho, comete à entidade
pública contratante, incluindo a autorização das
respectivas despesas, independentemente do seu
valor, quando se tratem de locações, prestações
de serviço e aquisição de bens associadas à
prossecução ou realização das empreitadas de
obras públicas, referidas na alínea anterior.

2. A presente resolução aplica-se as contratos e proce-
dimentos de contratação em curso.

3. É revogada a Resolução n.º 64/2002, de 11 de Abril.
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4. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Horta,
16 de Novembro de 2004. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Resolução n.º 13/2005

de 20 de Janeiro

Considerando que a Região Autónoma dos Açores é
proprietária de quatro lotes, numerados de um a quatro,
autorizados pelo Alvará de Loteamento n.º 6/2004, da
Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos, sitos ao
lugar das Roças, freguesia de São Pedro, concelho de Vila
do Porto, Ilha de Santa Maria, destinados a construção de
habitação;

Considerando que o referido loteamento foi constituído
com a finalidade de satisfazer necessidades habitacionais
de agregados familiares cujos rendimentos não lhes permite
adquirir terreno para construção de habitação;

Assim, nos termos da alínea b) do artigo 60.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
Conselho do Governo resolve:

1. Autorizar  a  cedência, em propriedade plena, de
4 lotes de terreno, numerados de 1 a 4, previstos no
Alvará de Loteamento n.º 6/2004, da Secretaria
Regional da Habitação e Equipamentos, sitos ao
lugar das Roças, freguesia de São Pedro, concelho
de Vila do Porto, Ilha de Santa Maria, inscritos nas
respectivas matrizes prediais nos artigos 657, 658,
659 e 660, e descritos na Conservatória do Registo
Predial de Vila do Porto com os números 01623,
01624, 01625 e 01626/ São Pedro, ao abrigo da
Resolução n.º 13/2001, de 15 de Fevereiro, e de
acordo com o disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 14/95/A, de 22 de Agosto, conjugado
com a Resolução n.º 75-B/98, de 2 de Abril.

2. A cessão de cada um dos lotes referidos no número
anterior será precedida de despacho conjunto do
Vice-Presidente do Governo Regional e do Secre-
tário Regional da Habitação e Equipamentos,
escolhidos que estejam os beneficiários respectivos,
de acordo com as regras previstas da Resolução
n.º 13/2001, de 15 de Fevereiro.

3. Do despacho conjunto a que alude o número ante-
rior, constarão, obrigatoriamente, os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação dos beneficiários;
b) Descrição do lote a ceder;
c) Preço do lote e a percentagem a pagar pelos bene-

ficiários, nos termos do artigo 14.º do Decreto

Legislativo Regional n.º 14/95/ A, de 22 de Agosto,
conjugado com a Resolução n.º 75 - B/98, de 2 de
Abril;

d) Indicação da pessoa que outorgará, em nome e
representação da Região Autónoma dos Açores,
a escritura de cedência.

4. O modelo geral da minuta da escritura de cedência
será elaborado pelos serviços competentes da
Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos.

5. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta
Delgada, em 7 de Janeiro de 2005. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Resolução n.º 14/2005

de 20 de Janeiro

Considerando que, para a realização da obra de alarga-
mento da Estrada Regional n.º 3 – 2.ª e execução de um
parque de estacionamento, é necessário ocupar um prédio
rústico, com a área de 7,70 ares (770 m2), sito em São
Lourenço, freguesia de Santa Bárbara, concelho de Vila do
Porto, inscrito na matriz predial no artigo 2655, e descrito na
respectiva Conservatória do Registo Predial no n.º 331,
propriedade de Maria Angélica Monteiro Gago da Câmara;

Considerando que a proprietária do referido prédio rústico
manifestou, formalmente, a vontade de o ceder gratuitamente
à Região Autónoma dos Açores;

Assim, nos termos da alínea b) do artigo 60.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
Conselho do Governo resolve:

1. Aceitar a doação do prédio rústico, com a área de
7,70 ares (770 m2), sito em São Lourenço, freguesia
de Santa Bárbara, concelho de Vila do Porto, inscrito
na matriz predial no artigo 2655, e descrito na
Conservatória do Registo Predial de Vila do Porto
no n.º 331, registado a favor de Maria Angélica
Monteiro Gago da Câmara pela inscrição G-2, de
11 de Setembro de 1990.

2. Delegar no Secretário Regional da Habitação e Equi-
pamentos os poderes necessários para aprovar a
minuta da escritura de doação e para, em nome e
representação da Região Autónoma dos Açores,
proceder à outorga da mesma.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta
Delgada, em 7 de Janeiro de 2005. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
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Resolução n.º 15/2005

de 20 de Janeiro

Ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2000/A,
de 10 de Agosto, que criou o Sistema de Incentivos para o
Desenvolvimento Regional dos Açores (SIDER) e do Decreto
Regulamentar Regional n.º 5/2001/A, de 6 de Junho, que
regulamenta o Subsistema de Prémios (SIDEP), foi
considerado elegível e seleccionado pela Comissão de
Selecção do SIDEP, na reunião de 13 de Dezembro de 2004,
um projecto de investimento no âmbito daquele subsistema.

Assim, nos termos do n.º 3 do artigo 14.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 5/2001/A, de 6 de Junho, em
conjugação com o disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 9.º
do Decreto Legislativo Regional n.º 3/2004/A, de 28 de
Janeiro, e sob proposta do Secretário Regional da Economia,
o Conselho do Governo resolve:

10.ª Reunião da Comissão de Selecção do SIDEP – Subsistema de Prémios
13 de Dezembro de 2004

Lista de projectos apreciados - Tipologia A

1. Aprovar, nos termos  e fundamentos da proposta
apresentada, o projecto de investimento no âmbito
do SIDEP – Subsistema de Prémios, cujas condições
constam do mapa anexo à presente Resolução, da
qual faz parte integrante.

2. Os encargos resultantes dos referidos projectos se-
rão suportados pelo Orçamento Privativo do Fundo
Regional de Apoio às Actividades Económicas
(FRAE), nos termos da alínea e) do artigo 2.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 31/2002/A, de
17 de Julho, ou pelo Programa 10 – Sistemas de
Incentivos, do Plano da Região.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta
Delgada, em 7 de Janeiro de 2005. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

10.ª Reunião da Comissão de Selecção do SIDEP – Subsistema de Prémios 

13 de Dezembro de 2004 

       

       

Lista de Projectos apreciados - Tipologia A 

       

       

Empresa Investimento  Investimento  Actividade Agrupamento dos Prémio Incentivo  

  Promotor Elegível SIME   Investimentos (%) SIDEP 

Atlantizortur Investimentos Turísticos, Lda  •  6.998.275,65   •  6.585.162,65  Turismo Grupo II 20%  •  1.317.032,53  

Totais  •  6.998.275,65   •  6.585.162,65         •  1.317.032,53  

 

Resolução n.º 16/2005

de 20 de Janeiro

Considerando que a Região Autónoma dos Açores é
proprietária dos lotes n.ºs 1 a 10, 13 a 22, 24 a 34 e 37 a 45,
constantes do Alvará de Loteamento n.º 8/2004, da Secretaria
Regional da Habitação e Equipamentos, sitos na Rua Capitão
Cordeiro, lugar da Canada Grande do Charco Velho,
freguesia de Pico da Pedra, concelho de Ribeira Grande,
destinados a construção de habitação;

Considerando que o referido loteamento foi constituído
com a finalidade de satisfazer necessidades habitacionais
de agregados familiares cujos rendimentos não lhes permite
adquirir terreno para construção de habitação;

Assim, nos termos da alínea b) do artigo 60.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
Conselho do Governo resolve:

1. Autorizar a cedência, em propriedade plena, dos
lotes n.ºs 1 a 10, 13 a 22, 24 a 34 e 37 a 45, constantes
do Alvará de Loteamento n.º 8/2004, da Secretaria
Regional da Habitação e Equipamentos, sitos na
Rua Capitão Cordeiro, lugar da Canada Grande do
Charco Velho, freguesia de Pico da Pedra, concelho
de Ribeira Grande, ao abrigo da Resolução n.º 13/

/2001, de 15 de Fevereiro, e de acordo com o
disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 14/95/
/A, de 22 de Agosto, conjugado com a Resolução
n.º 75-B/98, de 2 de Abril.

2. A cessão de cada um dos lotes referidos no número
anterior será precedida de despacho conjunto do
Vice-Presidente do Governo Regional e do Secre-
tário Regional da Habitação e Equipamentos,
escolhidos que estejam os beneficiários, de acordo
com as regras previstas na Resolução n.º 13/2001,
de 15 de Fevereiro.

3. Do despacho conjunto a que alude o número ante-
rior, constarão, obrigatoriamente, os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação dos beneficiários;
b) Descrição do lote a ceder;
c) Preço do lote e a percentagem a pagar pelos be-

neficiários, nos termos do artigo 14.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 14/95/ A, de 22 de Agosto,
conjugado com a Resolução n.º 75 - B/98, de 2 de
Abril;

d) Indicação da pessoa que outorgará, em nome e
representação da Região Autónoma dos Açores,
a escritura de cedência.
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4. O modelo geral da minuta da escritura de cedência
será elaborado pelos serviços competentes da
Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos.

5. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta
Delgada, em 7 de Janeiro de 2005. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Resolução n.º 17/2005

de 20 de Janeiro

Considerando que, ao abrigo do Decreto Regional n.º 8/
/77/A, de 17 de Maio, na redacção dada pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 19/86/A, de 19 de Agosto, os
membros do Governo Regional têm direito a habitação
fornecida pela administração regional sempre que para o
exercício das suas funções tenham de mudar de residência,
deslocando-se para a Região, ou dentro dela, de uma ilha
para a outra.

Considerando que a Dr.ª Ana Paula Pereira Marques, ao
ter sido nomeada Secretária Regional do Ambiente e do
Mar, beneficia do direito acima referido, uma vez que, para o
exercício desse cargo, teve de mudar a sua residência para
a Ilha do Faial, por forma do disposto no n.º 3 do artigo 4.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 38-A/2004/A, de 11 de
Dezembro.

Assim, nos termos do n.º 1 e da alínea a) do n.º 3 do artigo
6.º do Decreto Regional n.º 8/77/A, de 17 de Maio, na
redacção dada pelo artigo 1.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 19/86/A, de 19 de Agosto, o Conselho do
Governo resolve:

1. Reconhecer à Dr.ª Ana Paula Pereira Marques, Se-
cretária Regional do Ambiente e do Mar, o direito a
habitação.

2. O reconhecimento do direito referido no número an-
terior retroage à data de posse do IX Governo
Regional.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta
Delgada, em 7 de Janeiro de 2005. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Resolução n.º 18/2005

de 20 de Janeiro

Considerando que, pela Resolução n.º 153/2001, de
22 de Fevereiro, o Governo Regional adjudicou a empreitada

de “Execução da rede de abastecimento de Água à Pecuária
ao Concelho de Vila do Porto – Ilha de Santa Maria”, ao
consórcio Somague Engenharia SA, /Ediçor, Edificadora
Açoriana, SA, actualmente Somague Engenharia SA/
/Somague Ediçor, Engenharia, SA, pelo valor de € 2.788.595,02
(559.063.107$00) e com o prazo de execução de 10 meses;

Considerando que no decurso da execução da empreitada
se revelaram necessários, para o correcto e integral
funcionamento do referido sistema de abastecimento de
água, a realização dos trabalhos constantes da informação
do Instituto Regional de Ordenamento Agrário n.º EE-2339,
de 7 de Maio de 2004, os quais foram aprovados pela
fiscalização;

Considerando que os referidos trabalhos são imprescin-
díveis à boa conclusão da obra e que a sua execução, em
separado da empreitada principal, não é técnica e economi-
camente viável, representando prejuízos para o dono da obra;

Considerando, ainda, que os trabalhos a mais em questão
representam 4,99% do valor da adjudicação, não excedendo
por isso o limite imposto pelo disposto no n.º 1 do artigo 45.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Assim, no uso dos poderes que lhe são conferidos pelas
alíneas b) e z) do artigo 60º do Estatuto Político-Administrativo
da Região Autónoma dos Açores e ao abrigo do disposto na
alínea e) do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 3/2004/A, de 28 de Janeiro, mantido em vigor por força do
disposto no n.º 1 do artigo 15.º da Lei n.º 79/98, de 24 de
Novembro, em conjugação com o preceituado nos artigos
35.º e 36.º do Código de Procedimento Administrativo, nos
artigos 4.º e 27.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho,
bem como nos n.ºs 1 e 7 do artigo 26.º, e nos artigos 116.º,
119.º, 120.º e 151.º, todos do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março, o Governo Regional resolve o seguinte:

1. Autorizar a realização de trabalhos a mais neces-
sários à boa conclusão da empreitada de “Execução
da rede de abastecimento de Água à Pecuária ao
Concelho de Vila do Porto – Ilha de Santa Maria”,
no valor de €139.082,34 (cento e trinta e nove mil e
oitenta e dois euros e trinta e quatro cêntimos).

2. Aprovar, em consequência da realização de traba-
lhos a mais, a prorrogação do prazo contratual
daquela empreitada por 30 (trinta) dias;

3. Autorizar a celebração do respectivo adicional ao
contrato, e delegar poderes no Secretário Regional
da Agricultura e Florestas para aprovar a sua minuta,
bem como para nele outorgar em nome e repre-
sentação da Região Autónoma dos Açores;

4. Autorizar a realização da despesa, no montante de
€139.082,34 (cento e trinta e nove mil e oitenta e
dois euros e trinta e quatro cêntimos), acrescido do
IVA à taxa legal de 13%, a qual será suportada por
conta das dotações inscritas no Capítulo 40, Pro-
grama 01 – Fomento Agrícola, Projecto 1.1 – Infra-
-estruturas Agrícolas, Acção 1.1.1. – Caminhos
Agrícolas, classificação económica 07.01.07, do
orçamento do Instituto Regional do Ordenamento
Agrário.

5. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.
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Aprovada em Conselho do Governo Regional, Ponta
Delgada, 7 de Janeiro de 2005. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Resolução n.º 19/2005

de 20 de Janeiro

Considerando que a Região Autónoma dos Açores possui,
no Loteamento da Lombinha, sito na freguesia de Água
D’Alto, um lote de terreno com o n.º 70, destinado a equi-
pamentos sociais;

Considerando o interesse manifestado pela associação
sem fins lucrativos denominada Irmandade Divino Espírito
Santo dos Inocentes/Água D’Alto, no sentido de lhe ser cedido
o referido lote para construção de um Triato e de um Centro
de Convívio para Idosos;

Considerando o interesse público subjacente à pretensão
da Irmandade Divino Espírito Santo dos Inocentes/Água
D’Alto;

Considerando que a cedência do lote acima identificado
implica a inutilidade superveniente do contrato de concessão
de uso privativo do domínio público, celebrado em 4 de Abril
de 2003, entre a Região Autónoma dos Açores e a Irman-
dade Divino Espírito Santo dos Inocentes/Água D’Alto, o qual
havia sido autorizado pela Resolução n.º 12/2003, de 13 de
Fevereiro;

Considerando que a referida inutilidade é reconhecida e
aceite por ambas as partes outorgantes.

Assim, nos termos das alíneas b) e z) do artigo 60.º do
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos
Açores, o Conselho do Governo resolve:

1. Autorizar  a cedência, a título definitivo e gratuito, à
Irmandade Divino Espírito Santo dos Inocentes/
/Água D’Alto, do lote n.º 70, do Loteamento da
Lombinha, sito na freguesia de Água D’Alto, con-
celho de Vila Franca do Campo, com a área de
813,50 m2, propriedade da Região Autónoma dos
Açores, inscrito na respectiva matriz predial urbana
no artigo provisório P1205, e descrito na competente
Conservatória do Registo Predial no n.º 1573, nas
condições seguintes:

a) O lote destina-se,  exclusivamente, à construção,
pela cessionária, de um Triato e de um Centro de
Convívio para Idosos, não lhe podendo ser dado
fim diverso;

b) O incumprimento do disposto na alínea anterior
determina a reversão para a Região Autónoma
dos Açores do lote cedido, livre de quaisquer ónus
e encargos.

2. Autorizar o distrate do contrato de concessão de
uso privativo do domínio público, celebrado em
4 de Abril de 2003, entre a Região Autónoma dos

Açores e Irmandade Divino Espírito Santo dos
Inocentes/Água D’Alto, o qual havia sido autorizado
pela Resolução n.º 12/2003, de 13 de Fevereiro.

3. Delegar no Director Regional da Habitação, os po-
deres necessários para, em nome e representação
da Região Autónoma dos Açores, outorgar o auto
de cessão, assim como o distrate do contrato de
concessão a que alude o número anterior, cujas
minutas serão previamente aprovadas pelo Secre-
tário Regional da Habitação e Equipamentos.

4. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta
Delgada, em 7 de Janeiro de 2005. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Resolução n.º 20/2005

de 20 de Janeiro

De acordo com o disposto na n.º 1 do artigo 6.º do Decreto
Regional n.º 8/77/A, de 17 de Maio, na redacção dada pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 19/86/A, de 19 de Agosto,
os membros do Governo Regional têm direito a habitação
fornecida pela Região, sempre que para o exercício das suas
funções tenham de mudar de residência.

Encontra-se na situação prevista naquele normativo o
Subsecretário Regional das Pescas pelo que se procede,
com a presente resolução, ao reconhecimento do direito à
referida habitação.

Assim, nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 6.º do
Decreto Regional n.º 8/77/A, de 17 de Maio, na redacção
dada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 19/86/A, de
19 de Agosto, o Conselho do Governo resolve:

1. Reconhecer ao comandante Marcelo Leal Pamplo-
na, Subsecretário Regional das Pescas, o direito a
habitação.

2. O reconhecimento do direito referido no número an-
terior produz efeitos a partir de 15 de Dezembro de
2004.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta
Delgada, em 7 de Janeiro de 2005. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Despacho Normativo n.º 3/2005

de 20 de Janeiro

Considerando a importância que reveste a reorganização
departamental em termos de melhor potenciar os espaços
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físicos dos vários serviços e organismos da Administração
Regional, para que de uma forma consistente possam prestar
um serviço de qualidade, mantendo o nível de desempenho
exigido;

Considerando ser imprescindível definir uma série de
políticas estruturantes ao nível do aproveitamento dos
espaços e da rentabilização dos recursos, com o objectivo
de conferir uma maior funcionalidade à Administração
Regional;

Considerando que existem serviços instalados em imóveis
arrendados, que acarretam encargos com assinalável im-
pacto orçamental;

Considerando, nestes termos, a necessidade em conceber
e executar um plano de reorganização geral das instalações
físicas dos serviços e organismos públicos regionais, que
permita salvaguardar os interesses da Região;

Assim, no uso das competências conferidas pelas disposi-
ções conjugadas das alíneas b), q) e r) do artigo 60., 1. parte
do n. 1 do artigo 65., do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, e do n. 1 do artigo 5. e, ainda,
nos termos do n.º 1 do artigo 9., ambos do Decreto
Regulamentar Regional n. 38-A/2004/A, de 11 de Dezembro,
determino:

1. Delegar no Secretário Regional da Presidência a
incumbência de conceber e executar um plano de
reorganização geral dos serviços e organismos da
Administração Regional dos Açores, em termos de
instalações físicas.

2. Sem prejuízo dos procedimentos estabelecidos na
lei, designadamente das disposições constantes do
decreto regulamentar regional que põe em exe-
cução o orçamento da Região, tendo em vista uma
adequada gestão dos direitos de arrendamento de
que a Região seja titular, carece de prévia auto-
rização do Secretário Regional da Presidência:

a) A celebração de contratos de arrendamento de
imóveis para instalação de serviços ou organis-
mos da Administração Regional;

b) Qualquer alteração aos contratos de arrendamen-
to, inclusivé a sua cessação por acordo, por
resolução, por denúncia, ou por outras causas
determinadas na lei.

3. As mudanças de instalações de serviços e organis-
mos da Administração Regional, ainda que para
edifícios propriedade da Região, bem como a
alienação ou arrendamento de edifícios públicos
regionais, carecem igualmente de autorização prévia
do Secretário Regional da Presidência.

4. O presente despacho normativo entra imediatamen-
te em vigor.

6 de Janeiro de 2005. - O Presidente do Governo Regional,
Carlos Manuel Martins do Vale César.

SECRETARIA REGIONAL
DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Portaria n.º 6/2005

de 20 de Janeiro

Os quadros de escola e de zona pedagógica são revistos
anualmente de forma a permitir o ajustamento do número de
lugares à satisfação das necessidades de pessoal docente
nas escolas. No corrente ano, tal ajustamento é feito por
redistribuição dos lugares de quadro existentes, mantendo
o total de lugares no conjunto dos quadros docentes.

Face à evolução do número de alunos e à reformulação
da rede escolar foi necessário proceder a alguns reajus-
tamentos nos níveis, ciclos e grupos de docência, de forma a
dotar as escolas e as zonas pedagógicas dos lugares dos
quadros determinados de acordo com o número de alunos e
de horários completos previstos para o ano escolar 2005/
/2006 que garantam continuidade nos anos escolares
subsequentes.

Ouvida a Diocese de Angra, é criado um quadro de zona
pedagógica de âmbito regional, atenta a especificidade
relativa ao recrutamento de docentes para o grupo 10 (Edu-
cação Moral e Religiosa Católica) para os quais importe
manter a mobilidade necessária ao exercício do múnus
sacerdotal.

Tendo em conta a profunda reestruturação introduzida na
rede escolar, procede-se à revogação de um conjunto vasto
de diplomas, parcialmente já derrogados, que fixavam a
distribuição de lugares dos quadros por diversos estabele-
cimentos de ensino e no âmbito das extintas direcções
escolares.

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da
Educação e Ciência, nos termos do disposto no n.º 2 do
artigo 5.º e nos n.ºs 2 e 3 do artigo 6.º do Regulamento de
Concurso de Pessoal Docente, aprovado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 27/2003/A, de 9 de Junho, o seguinte:

1. É criado um quadro de zona pedagógica de âmbito
regional destinado exclusivamente a docentes de
Educação Moral e Religiosa Católica (código 10).

2. Os quadros de escola de pessoal docente da Educa-
ção Pré-Escolar e dos Ensinos Básico, Secundário
e Artístico são os constantes dos Mapas I, II e III,
anexos à presente Portaria, da qual fazem parte
integrante.

3. O número de lugares de cada um dos quadros de
zona pedagógica da Educação Pré-Escolar e dos
Ensinos Básico, Secundário e Artístico consta dos
Mapas IV e V, anexos à presente Portaria, da qual
fazem parte integrante.

4. O pessoal docente dos estabelecimentos onde é
ministrado os 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico e o
Ensino Secundário integra os quadros da respectiva
unidade orgânica.

5. É extinto o 3.º Ciclo do Ensino Básico na Escola Bá-
sica Integrada da Ribeira Grande, Ribeira Grande,
sendo os docentes afectos àquele ciclo integrados
no quadro da Escola Secundária da Ribeira Grande.
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6. A lista nominal dos docentes a que se refere o número
anterior é publicada no Jornal Oficial, por despacho
da Directora Regional da Educação.

7. O apoio às actividades de Educação Física do 1.º
Ciclo é assegurado indistintamente por docentes
de Educação Física (código 09) e por docentes
detentores do curso de complemento específico
(código 98), conforme a disponibilidade de pessoal
no quadro da unidade orgânica respectiva.

8. As vagas destinadas a apoio educativo, calculadas
nos termos da Portaria n.º 31/2001, de 15 de Junho,
constam do Mapa I, no quadro afecto à unidade
orgânica respectiva.

9. A nomeação do pessoal docente nos quadros a que
se referem os n.ºs 2 e 3 da presente portaria faz-se
nos termos do disposto no Regulamento de Con-
curso do Pessoal Docente, aprovado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 27/2003/A, de 9 de Junho.

10. É revogada a Portaria n.º 4/2004, de 22 de Janeiro.
11. São ainda revogados os seguintes diplomas:

a) Portaria n.º 3/80, de 20 de Fevereiro;
b) Portaria n.º 39/81, de 25 de Agosto;

c) Portaria n.º 61/81, de 31 de Dezembro;
d) Portaria n.º 42/82, de 20 de Julho;
e) Portaria n.º 48/82, de 17 de Agosto;
f) Portaria n.º 66/83, de 13 de Setembro;
g) Portaria n.º 75/83, de 18 de Outubro;
h) Portaria n.º 106/83 de 27 de Dezembro;
i) Portaria n.º 107/83, de 27 de Dezembro;
j) Portaria n.º 67/84, de 6 de Novembro;
k) Portaria n.º 205/98, de 6 de Agosto;
l) Despacho Normativo n.º 12/97, de 23 de Janeiro.

12. A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Secretaria Regional da Educação e Ciência.

Assinada em 5 de Janeiro de 2005.

O Secretário Regional da Educação e Ciência, José Gabriel
do Álamo de Meneses.
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Despacho Normativo n.º 4/2005

de 20 de Janeiro

O artigo 54.º do Estatuto da Carreira dos Educadores de
Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário,
adiante designado por ECD, estabelece a possibilidade de
concessão de uma bonificação no tempo de serviço aos
docentes que completem o grau de doutor ou de mestre em
ciências da educação ou em domínios directamente rela-
cionados com o respectivo grupo de docência. Nos termos
do n.º 4 do referido artigo, conjugado com o artigo 3.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 16/98/A, de 6 de Novembro,
os doutoramentos e mestrados que relevam para esse efeito
são definidos por despacho do membro do Governo Regio-
nal competente em matéria de educação.

Com o objectivo de proceder a essa definição, pelo Des-
pacho Normativo n.º 60/97, de 13 de Fevereiro, foi posto em
aplicação o Despacho n.º 244/ME/96, de 31 de Dezembro,
que definiu para os docentes dos quadros da administração
central uma lista de áreas temáticas para as quais a formação
pós-graduada releva. Essa listagem foi sucessivamente
aditada pelos Despachos n.º 42/ME/97, de 1 de Abril,
n.º 8292/98, de 18 de Maio, n.º 16750/99, de 27 de Agosto, e
10227/2004, de 25 de Maio.

Em resultado do conjunto de alterações introduzidas, a
lista adquiriu um carácter excessivamente genérico que
claramente põe em crise o objectivo da norma do ECD, que
pretendia tão-somente privilegiar aquelas formações que,
por se centrarem na área das ciências da educação ou
noutras áreas científicas relevantes para a prática peda-
gógica de cada grupo disciplinar, constituem uma mais valia
para a actividade profissional do docente.

Por outro lado, tem-se assistido a uma crescente oferta de
mestrados, em áreas cada vez mais especializadas, o que
torna difícil a rápida avaliação da relevância dos cursos, com
a consequente demora na resolução dos requerimentos.

O Secretário Regional da Educação e Ciência, nos termos
das disposições conjugadas do n.º 4 do artigo 54.º do Estatuto
da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores
dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto
Lei n.º 139-A/90, de 28 de Março, alterado e republicado
pelo Decreto-Lei n.º 1/98, de 2 de Janeiro, e do artigo 3.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 16/98/A, de 6 de Novembro,
determina o seguinte:

1. Só podem ser considerados para efeitos de bonifica-
ção os mestrados ou doutoramentos organizados
segundo modelo legalmente fixado e que sejam
conferidos por estabelecimento de ensino superior
português legalmente instituído, ou reconhecidos
como seus equivalentes, nos termos da legislação
aplicável.

2. A listagem das áreas científicas a considerar para
cada grupo de docência para efeitos de concessão
de bonificação consta do anexo ao presente
despacho, do qual faz parte integrante.

3. A concessão da bonificação de tempo de serviço
para efeitos de progressão na carreira prevista nos
n.º 1 e 2 do artigo 54.º do ECD é concedida a
requerimento do interessado, por despacho do
Director Regional da Educação.

4. O requerimento de concessão deve ser instruído
com os seguintes elementos:

a) Requerimento contendo a identificação do docen-
te e a indicação do quadro e grupo de docência
em que se integra;

b) Certificado de obtenção do grau académico, ou
sua equivalência em Portugal;

c) Nome do curso e do estabelecimento que o minis-
trou;

d) Acto ou actos normativos que aprovaram a estru-
tura curricular e o plano de estudos que serviu de
base ao grau obtido;

e) Listagem das disciplinas que constituíram a parte
escolar do plano de estudos, quando aplicável,
incluindo a explicitação das áreas científicas das
unidades curriculares obrigatórias e facultativas
realizadas e o número de unidades de crédito ou
ECTS que lhe correspondem;

f) Cópia da dissertação;
g) Outros elementos que permitam a caracterização

do grau e a determinação do seu enquadramento
científico.

5. Compete à Direcção Regional da Educação apreciar
os elementos produzidos e determinar se o grau se
insere em qualquer das áreas científicas que, nos
termos do presente despacho, relevam para o grupo
disciplinar do docente.

6. A Direcção  Regional da Educação mantém um re-
gisto dos programas de mestrado reconhecidos,
podendo, quando o requerimento respeite o pro-
grama já inscrito naquele registo, dispensar a
entrega dos elementos a que se referem as alíneas
d) e e) do n.º 4.

7. Para efeitos do disposto no número anterior, os esta-
belecimentos de ensino superior podem solicitar o
reconhecimento prévio dos cursos mediante reque-
rimento instruído com os elementos a que se referem
as alíneas d), e) e g) do n.º 4.

8. São igualmente considerados para efeitos do dis-
posto no número anterior os cursos que especi-
ficamente tenham merecido reconhecimento por
parte do Ministério da Educação ou pela administra-
ção educativa da Região Autónoma da Madeira
para os níveis e grupos em que tal tenha acontecido.

9. É revogado  o Despacho Normativo n.º 60/97, de
13 de Fevereiro.

Secretaria Regional da Educação e Ciência.

Assinada em 3 de Janeiro de 2005.

O Secretário Regional da Educação e Ciência, José Gabriel
do Álamo de Meneses.
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Anexo

Áreas científicas relevantes para cada grupo de docência

1. Todos os níveis e grupos disciplinares:

a) Ciências da Educação;
b) Gestão e Administração Escolar;
c) Desenvolvimento Curricular;
d) Avaliação Educativa;
e) Informática e Tecnologias da Informação e Comuni-

cação;
f) Psicologia do Desenvolvimento;
g) Educação Especial;
h) Educação Afectivo-Sexual e Reprodutiva;
i) Educação Ambiental;
j) Formação Cívica e Cidadania;
k) Protecção Civil.

2. Educação Pré-Escolar e Professores do 1.º Ciclo do
Ensino Básico:

a) Língua, Cultura e Literatura Portuguesas;
b) História;
c) Geografia;

3. Português/História (código 01):

a) Língua, Cultura e Literatura Portuguesas;
b) Geografia;
c) História;
d) Ciências Sociais.

4. Português/Francês (códigos 02 e 21):

a) Língua, Cultura e Literatura Portuguesas;
b) Língua, Cultura e Literatura Francesas.

5. Português/Inglês/Alemão (código 03):

a) Língua, Cultura e Literatura Portuguesas;
b) Língua, Cultura e Literatura Inglesas;
c) Língua, Cultura e Literatura Alemãs.

6. Matemática/Ciências da Natureza (código 04):

a) Biologia;
b) Ciências do Ambiente;
c) Geologia;
d) Matemática.

7. Educação Visual e Tecnológica/Artes Visuais (códigos
05, 07, 08 e 17):

a) História da Arte;
b) Artes Visuais;
c) Artes Plásticas;
d) Desenho Técnico.

8. Educação Musical/Música/Ensino Artístico (códigos 06,
40 e grupos M):

a) Acústica;
b) História da Música;
c) Educação Musical;
d) Música;
e) Dança.

9. Educação Física (códigos 09 e 38):

a) Educação Física;
b) Desporto;
c) Dança;
d) Ciências da Saúde.

10. Educação Moral e Religiosa (código 10):

a) Filosofia;
b) Teologia;
c) Ética;
d) Moral.

11. Matemática (código 11):

a) Estatística;
b) Ciências da Computação;
c) Matemática.

12. Mecanotecnia/Equipamentos (códigos 12, 27 e 33):

a) Ciências dos Materiais;
b) Engenharia Mecânica;
c) Física.

13. Electrotecnia (códigos 13 e 28):

a) Engenharia Electrotécnica;
b) Electrónica;
c) Física.

14. Construção Civil (códigos 14 e 31):

a) Ciências dos Materiais;
b) Engenharia Civil;
c) Física.

15. Física/Química (códigos 15 e 16):

a) Astronomia;
b) Física;
c) Química;
d) Biofísica;
e) Bioquímica.

16. Contabilidade/Administração/Secretariado (códigos 18,
19 e 29):

a) Contabilidade;
b) Economia;
c) Direito;
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d) Gestão de Empresas;
e) Relações Internacionais;
f) Estudos Europeus.

17. Português/Latim/Grego (código 20):

a) Estudos Clássicos;
b) Língua, Cultura e Literatura Portuguesas.

18. Inglês/Alemão (código 22):

a) Língua, Cultura e Literatura Inglesas;
b) Língua, Cultura e Literatura Alemãs.

19. História (código 23):

a) História;
b) Estudos Clássicos.

20. Filosofia (código 24):

a) Filosofia;
b) Psicologia;
c) Teologia;
d) Ciências Sociais;
e) Sociologia.

21. Geografia (código 25):

a) Astronomia;
b) Geografia;
c) Geologia;
d) Economia;
e) Meteorologia e Climatologia;
f) Oceanografia;
g) Relações Internacionais;
h) Estudos Europeus.

22. Biologia e Geologia (código 26):

a) Biologia;
b) Bioquímica;
c) Ciências do Ambiente;
d) Geologia;
e) Oceanografia;
f) Meteorologia e Climatologia;
g) Microbiologia.

23. Artes dos Tecidos/Têxtil/Artes Gráficas (códigos 30, 32
e 34):

a) Artes Visuais;
b) Desenho Técnico;
c) Ciências da Computação;
d) Ciências dos Materiais.

24. Hortofloricultura/Criação de Animais/Produção Vege-
tal/Indústrias Alimentares/Zootecnia (códigos 35, 36 e 37):

a) Ciências Agrárias;
b) Ciências do Ambiente;

c) Tecnologia Alimentar;
d) Microbiologia;
e) Biologia.

25. Informática (código 39):

a) Artes Visuais;
b) Ciências da Computação;
c) Matemática;
d) Estatística.

26. Espanhol (código 41):

Língua, Cultura e Literatura Espanholas.

Declaração n.º 1/2005

de 20 de Janeiro

Por ter sido publicada com inexactidão a Portaria n.º 92/
/2004, de 23 de Dezembro, que aprova o Regulamento de
Avaliação das Aprendizagens no Ensino Básico, publicada
no Jornal Oficial, I Série, n.º 52, de 23 de Dezembro de 2004,
procede-se à sua rectificação.

Assim, onde de lê:

“Artigo 24.º

…...................................................................................…..…..

1.  .................................................................................…….

a)   …............................................................................….
b)   …….............................................................................

2. Quando um candidato, apesar de não satisfazer
qualquer das condições estabelecidas no número
anterior, obtiver aprovação em exame a uma ou mais
áreas curriculares disciplinares, as mesmas são consi-
deradas para os efeitos do n.º 2 do artigo 15.º do presente
regulamento, ficando o aluno dispensado da sua repe-
tição caso venha a frequentar o ensino regular ou
recorrente em ano lectivo subsequente.”, deverá ler-se:

“Artigo 24.º

….....................................................................................……..

1.  ...................................................................................…….

a)   ............................................................................…….
b)   ……..............................................................................

2. Quando um candidato, apesar de não satisfazer
qualquer das condições estabelecidas no número
anterior, obtiver aprovação em exame a uma ou mais
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áreas curriculares disciplinares, as mesmas são consi-
deradas para os efeitos do n.º 4 do artigo 15.º do presente
regulamento, ficando o aluno dispensado da sua
repetição caso venha a frequentar o ensino regular ou
recorrente em ano lectivo subsequente.”.

12 de Janeiro de 2005. - O Chefe do Gabinete, José Duarte
Barcelos da Costa.

SECRETARIA REGIONAL
DA HABITAÇÃO E EQUIPAMENTOS

Portaria n.º 7/2005

de 20 de Janeiro

Os Decretos-Lei n.º 550/99, de 15 de Dezembro, e n.º 554/
/99, de 16 de Dezembro, diplomas que estabelecem, res-
pectivamente, o regime jurídico da actividade de inspecção
técnica de veículos a motor e seus reboques e o regime
jurídico das inspecções técnicas de automóveis ligeiros,
pesados e reboques, foram adaptados à Região Autónoma
dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.º 18/2004/A,
de 13 de Maio.

De acordo com o n.º 6 do artigo 2.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 18/2004/A, de 13 de Maio, os quadros relativos
à classificação das deficiências encontradas nas observa-
ções e verificações dos pontos de controlo obrigatório dos
veículos sujeitos a inspecção são fixados por portaria do
membro do Governo Regional competente em matéria de
transportes terrestres.

Assim, nos termos dos n.º 6 do artigo 2.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 18/2004/A, de 13 de Maio, conjugado
com a alínea c) do artigo 11.º do Decreto Regulamentar
Regional n.º 38-A/2004/A, de 11 de Dezembro, manda o
Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da
Habitação e Equipamentos, o seguinte:

1.º Às inspecções técnicas dos veículos identificados
no anexo I do Decreto-Lei n.º 554/99, de 16 de
Dezembro, e dos veículos identificados no ponto 1

do anexo I do Decreto Legislativo Regional n.º 18/
/2004/A, de 13 de Maio, aplicam-se os quadros de
classificação de deficiências e respectivos códigos
constantes da portaria a que alude o n.º 2 do artigo
9.º do Decreto-Lei n.º 554/99, de 16 de Dezembro.

2.º Às inspecções técnicas dos veículos identificados
nos pontos 2, 3 e 4 do anexo I do Decreto Legislativo
Regional n.º 18/2004/A, de 13 de Maio, aplica-se o
quadro de classificação de deficiências e códigos
constante do anexo I à presente portaria, da qual
faz parte integrante.

3.º As entidades autorizadas para o exercício da acti-
vidade de inspecção de veículos desdobrarão
cada grupo genérico das deficiências e das cor-
respondentes codificações, de modo a serem
descritos, tão pormenorizados quanto possível, na
redacção das deficiências constantes da ficha de
inspecção, os elementos relativos à identificação
e localização da deficiência encontrada no veículo.

4.º O desdobramento referido no número anterior, que
deve ser uniformemente acordado entre as enti-
dades autorizadas para o exercício da actividade
de inspecção de veículos, carece da aprovação
prévia da Direcção Regional de Obras Públicas e
Transportes Terrestres.

5.º São aprovados os modelos das fichas de inspec-
ção DROPTT 01 e 02, que constam do anexo II à
presente portaria, da qual faz parte integrante.

6.º As  fichas de inspecção referidas número anterior
devem conter a vinheta comprovativa da aprovação
ou reprovação do veículo inspeccionado, sendo
identificáveis pela cor do papel em que são
impressas, no caso de aprovação em fundo verde
e no caso de reprovação em fundo vermelho.

7.º É revogado o Despacho Normativo n.º 86/95, de
30 de Março.

8.º A presente portaria  entra em vigor no prazo de
15 dias a contar da data da sua publicação.

Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos

Assinada em 10 de Janeiro de 2005.

O Secretário Regional da Habitação e Equipamentos, José
António Vieira da Silva Contente.
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 Anexo I

 Quadro de classificação de defeciências e códigos

 (a que se refere o nº 2.º)
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 Anexo II

Ficha de inspecção

 (a que se refere o n.º 5.º)
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SECRETARIA REGIONAL
DA AGRICULTURA E FLORESTAS

Portaria n.º 8/2005

de 20 de Janeiro

Considerando que estão marcadas para o próximo dia
20 de Fevereiro de 2005 as eleições para a Assembleia da
República;

Considerando que, nesse dia, devem estar criadas todas
as condições que permitam, a todos os cidadãos eleitores, a
participação neste acto cívico, com o empenho e dignidade
que lhe são conferidos;

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores,
através do Secretário Regional da Agricultura e Florestas, o
seguinte:

Artigo único

É interdito o exercício da caça e o transporte de armas de
caça no dia 20 de Fevereiro, de 2005, em toda a Região
Autónoma dos Açores.

Secretaria Regional da Agricultura e Florestas.

Assinada em 10 de Janeiro de 2005.

O Secretário Regional da Agricultura e Florestas, Noé
Venceslau Pereira Rodrigues.
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